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Informe

Senador Humberto Costa
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Responsabilidade por UTIs nas mãos 
dos gestores

Aprovada 
regulamentação 
da profissão de 
psicopedagogia

Está na pauta da CAS, a ser analisado em 
turno suplementar na reunião desta quarta-
-feira (12), o PLS 233/12, de autoria do senador 
Vital do Rêgo (PMDB-PB), o qual pretende 
garantir a disponibilidade 
de leitos em unidades de 
terapia intensiva na rede 
hospitalar do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

A proposta altera 
a  Lei Orgânica da Saúde 
e  recebeu substitutivo do 
relator, senador Humberto 
Costa (PT-PE). O relator 
alerta que os serviços de 
UTIs continuam sendo 
um dos “gargalos” da rede 
hospitalar do SUS, tanto 
pela insuficiência quanto 
pela má distribuição, mas 
defende a implantação 
da regionalização e hie-
rarquização do serviço e a 
atuação dos gestores estaduais, como respon-
sáveis pela articulação entre os municípios de 
cada estado. Humberto Costa concorda com 
a necessidade de melhorar o planejamento 
dos serviços de terapia intensiva de responsa-
bilidade do SUS, porém acrescenta a impor-
tância de se tratar, também, do atendimento 
de urgências e emergências e do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). E 
destaca em seu substitutivo a competência 
dos gestores estaduais do SUS: “colaborar com 
os municípios e participar do planejamento, 

da programação, do 
financiamento e da or-
ganização dos serviços 
de terapia intensiva, de 
urgências e emergên-
cias e de atendimento 
móvel de urgência, 
mediante articulações 
destinadas a identificar 
e adequar a disponi-
bilidade, em nível es-
tadual, de leitos e dos 
demais recursos neces-
sários ao atendimento 
da demanda”.

Pelo texto, a dire-
ção estadual do SUS 
terá competência para 
participar do planeja-

mento, programação e organização dos servi-
ços de terapia intensiva (UTIs), emergências, 
urgências e atendimento móvel de urgên-
cia. Para acabar com a falta de leitos, os servi-
ços deixariam de ser organizados isoladamen-
te pelos municípios.

Ao ser confirmado pelos senadores da CAS, 
o projeto segue para a Câmara dos Deputados.

Há 11 anos em tramitação no Congresso, 
o projeto de lei da Câmara dos Deputados 
(PLC31/10), aprovado na última quarta-feira (5), 
regulamenta a atividade de Psicopedagogia e 
define que a profissão poderá ser exercida por 
graduados e portadores de diploma superior 
em Psicologia, Pedagogia ou Licenciatura. A 
condição é que os profissionais tenham con-
cluído curso de especialização em Psicopeda-
gogia, com duração mínima de 600 horas e 
80% da carga horária dedicada à área. Pelos 
números divulgados pela Associação Brasileira 
de Psicopedagogia, o Brasil tem cerca de 100 
mil psicopedagogos formados, atuando em 
escolas e outras instituições. 

Os senadores da CAS aprovaram o mes-
mo texto votado pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) em 2013 e também 
uma emenda que garantiu a inclusão dos 
fonoaudiólogos na lista de profissionais, des-
de que tenham especialização na área. O pro-
jeto foi relatado pelo senador Cyro Miranda 
(PSDB-GO). 

Aprovado em decisão terminativa, a pro-
posta agora volta para a Câmara por ter sido 
modificada no Senado. De autoria da deputada 
Raquel Teixeira, o texto também autoriza o 
exercício aos portadores de diploma de curso 
superior que já venham exercendo, ou tenham 
exercido, comprovadamente, suas atividades 
profissionais em entidade pública ou privada 
até a data de publicação da lei.
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Cyro Miranda defende a regulamentação de psicopedagogos

Senador Waldemir Moka - presidente da CAS
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Agenda

•Quarta-feira, 12/02
9h – Reunião deliberativa da CAS
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CLIPPING CAS

Pessoas de todo o Brasil podem sugerir 
temas para audiências públicas das comissões 
do Senado. A ferramenta está disponível no 
portal e-Cidadania, que busca incentivar a par-
ticipação dos cidadãos na atividade legislativa. 
Para que a sugestão seja encaminhada a uma 
comissão, são necessários dez mil apoios, fei-
tos pela internet.

As audiências públicas permitem o debate 
entre os parlamentares, especialistas e socie-
dade brasileira e são realizadas com frequência 
pelas comissões do Senado. O requisito para 
debates propostos pelos cidadãos é o tema 
sugerido ser de interesse público, mesmo 
que não tenha vinculação com projetos em 
tramitação.

 

Isenção de 
Imposto de Renda 
para albinos

A ausência total ou parcial de 
pigmento na pele, cabelo e olhos, conhe-
cida como albinismo, poderá entrar no 
rol das 16 doenças da lista de isenções do 
Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF). 
A estimativa é de que atualmente existam 
20 mil albinos no país.

O projeto (PLS 245/12), do senador 
Eduardo Amorim (PSC-CE), isenta do 
imposto a aposentadoria pela doença, 
considerada pelo autor como limitadora 
da capacidade produtiva dos trabalha-
dores, pelas dificuldades físicas. Ele 
argumenta, ainda, os elevados custos com 
medicamentos especiais. 

A proposta recebeu parecer favorável 
da relatora, senadora Ana Amélia (PP-RS) 
e foi aprovada pelos integrantes da CAS 
em decisão terminativa. O projeto agora 
segue para a Câmara dos Deputados.  

Para propor a audiência é preciso se cadastrar 
no e-Cidadania e indicar o objetivo da audiên-
cia, além de justificar a contribuição do debate 
para o esclarecimento da questão. Para cada 
audiência sugerida, o proponente pode indicar 
até quatro especialistas no tema. Para que o 
número de apoios não seja enfraquecido, é 
importante verificar se já não há tema seme-
lhante na lista dos inscritos.

A proposta ficará disponível no portal por 
até três meses para receber o apoio de outros 
cidadãos. Se alcançar as dez mil assinaturas 
nesse prazo, será encaminhada para a comis-
são que tiver relação com o tema. A comissão é 
que vai analisar a pertinência do tema e decidir 
sobre a data e os participantes.

 

AGÊNCIA SENADOCidadãos podem propor debates  
nas comissões do Senado

Lista
Atualmente, 23 propostas aguardam 

apoio no Portal do Senado. Entre os temas 
estão reforma constitucional, tarifas únicas de 
até R$ 3 para ônibus, obrigatoriedade de cria-
ção de universidades públicas em municípios 
com mais de 200 mil habitantes, carreira única 
para polícias civil e federal e uso de animais em 
experiências.

Uma das propostas que obtiveram as 
assinaturas necessárias já teve a audiência 
pública realizada pela Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS). O tema foi a inclusão dos 
fisioterapeutas em norma do Ministério do 
Trabalho e Emprego que trata dos serviços 
especializados de segurança e medicina do 
trabalho.

Plenário cheio garante votação de terminativos


